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Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo/Circulante 2015
 Caixa e equivalentes de caixa 3.689
 Tributos a recuperar 522
 Outros ativos 42

4.253
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.132

4.132

 
Total do ativo 8.385

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 2015
 Partes relacionadas 44
 Salários a pagar 1.347
 Tributos a recolher 130
 Contas a pagar 167

1.688
Não circulante
 Contas a pagar 11
 Provisões para contingências 19

30
Patrimônio líquido
 Capital social 14.010
 Reservas de capital 77
 Prejuízos acumulados (7.420)

6.667
Total do passivo e do patrimônio líquido 8.385

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

2015
Receita líquida 8.232
Lucro bruto 8.232
 Despesas com vendas e marketing (8.955)
 Despesas administrativas e gerais (2)
 Outras despesas operacionais, líquidas (20)
Resultado antes das despesas financeiras (745)
 Receitas financeiras 486
Receitas financeiras, líquidas 486
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (259)
 Imposto de renda e contribuição social 88
Resultado líquido do exercício (171)

A Diretoria
Eurico José Ferreira - Contador - CRC 1/GO 6.692 “S” SP

Continuação das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2015 da Odebrecht Properties Entretenimento S.A. e suas controladas

(b) Apropriações do lucro – Devido à existência de prejuízo gerado nos exercí-

22 Receita líquida – consolidado – As receitas incluem os resultados 
apurados após a aquisição dos investimentos nas controladas (Nota 1) e a 
receita líquida está composta da seguinte forma: 

Operações continuadas 2015
Período de 21/10  

a 31/12/2014
Receitas de contraprestação pública (i) ......... 78.657 5.214
Assentos premium e camarotes (ii) ................ 10.909 1.327
Publicidade (iii) ............................................... 27.975 746
Eventos (iv) ..................................................... 9.860 878
Cessão de uso de espaço e naming rights (vi) 4.254 1.578
Receitas de locação (vi) ................................. 14.390 594
Outras receitas ............................................... 17.707 809

163.752 11.146
Tributos sobre serviços de operação ................ (15.884) (743)
Receita líquida de serviços................................ 147.868 10.403
(i) A controlada Arena Pernambuco, reconheceu a receita de COA propor-
cionalmente ao seu desempenho mensal, estabelecido pela nota do QID. 
Os pagamentos da COA são realizados pelo Poder Concedente e tem por 
objetivo complementar e assegurar junto às demais receitas o atendimento 
das condições operacionais da Arena Pernambuco. (ii) As receitas decor-
rentes dos contratos de cessão de uso de assentos e camarotes foram de 
R$ 1.665 e R$ 9.244 (2014 – R$ 141 e R$ 1.186) da Arena Pernambuco e 
do Maracanã, respectivamente. (iii) As controladas Maracanã e Arena Per-
nambuco registraram o montante de R$ 27.975 (2014 – R$ 746), sendo R$ 
11.551 e 16.424, respectivamente. (iv) A receita de eventos é proveniente 
dos contratos do estádio para a realização de eventos, principalmente cor-
porativos, reconhecidos pela controlada Maracanã. (v) O Maracanã assinou 
um contrato de cessão de uso de espaço no valor de R$ 4.241 (2014 – R$ 
643) e a Arena Pernambuco reconheceu R$ 13 (2014 – R$ 935) do contrato 
de naming rights. (vi) A receita de locação de espaço foi de R$ 4.549 (2014 –
R$ 594) e R$ 9.841 da Arena Pernambuco e do Maracanã, respectivamente.
23 Custo dos serviços prestados – 
consolidado 2015

Período de 21/10 
a 31/12/2014

Serviços de consultoria e assessoria .............. (25.323) (11.912)
Pessoal ............................................................ (9.353) (839)
Limpeza e manutenção ................................... (16.219) (1.464)
Energia elétrica e esgoto ................................. (11.116) (877)
Depreciação e amortização ............................. (15.205) (1.676)
Demais custos ................................................. (4.711) (545)

(81.927) (17.313)
24 Despesas gerais e administrativas – 
consolidado 2015

Período de 21/10 
a 31/12/2014

Pessoal ........................................................... (12.962) (1.193)
Serviços de consultoria e assessoria ............. (14.480) (2.861)
Depreciação ................................................... (1.150) (20)
Gastos gerais administrativos ........................ (2.040) (3.330)
Outras despesas ............................................ (6.620) (996)

(37.252) (8.400)
25 Despesas comerciais – consolidado 2015
Perdas com clientes (Nota 7) ........................................................ 3.596
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7) ............... 12.354

15.950
Controladora Consolidado

Receitas financeiras 2015

Período 
de 21/10 a 
31/12/2014 2015

Período 
de 21/10 a 
31/12/2014

Receitas com juros ....................... 5.344 684
Ajustes a valor presente – AVP (i) 5.226 5.353
Receita de aplicação financeira.... 1.903 392 3.694 392
Outros ...........................................   378 3

1.903 392 14.642 6.432
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos e 
debêntures (ii)............................... (37.670) (3.280)
Juros de mútuo ............................. (8.250)
Ajustes a valor presente – AVP (i) (14.930) (2.507)
Outros ........................................... (61)  (5.289) (196)

(61)  (66.139) (5.983)
Resultado financeiro líquido ......... 1.842 392 (51.497) 449
(i) As controladas Arena Pernambuco e Maracanã reconheceram os mon-
tantes de R$ 6.004 e R$ 3.700 (2014 – R$ 290 e R$ 1.700), respectivamen-
te, referente ao AVP sobre outorga devida ao Poder Concedente e ao con-
trato de naming rights. (ii) O saldo representa, substancialmente, aos juros 

apresentaram os montantes de R$ 21.714 e R$ 15.956 (2014 – R$ 2.199 e 
R$ 1.081), respectivamente (Nota 13).
27 Prejuízo básico por ação – O prejuízo básico por ação é calculado mediante 
a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício/período.

2015
Período de 21/10 

a 31/12/2014
Prejuízo do exercício/período, atribuível aos 
acionistas da Companhia, titulares de ações 
ordinárias ........................................................... (54.276) (14.054)
Quantidade média ponderada de ações 
ordinárias emitidas (milhares) ........................... 24.722 4.625 
Prejuízo básico por ação ................................... (2,20) (3,04)
28 Cobertura de seguros – 
riscos e contratação de seguros são tratados no Grupo obedecendo a pa-

contando com o apoio da OCS – Odebrecht Administradora e Corretora de 
Seguros Ltda., seus consultores, corretores e seguradoras parceiras nacio-
nais e internacionais de primeira linha, para assegurar a contratação, por 
preço certo, das coberturas adequadas a cada contrato ou empreendimen-

sinistros. Em 31 de dezembro 2015, o montante de cobertura de seguros 

eventuais sinistros e pode ser resumido como segue: 
Cobertura

Modalidade
Arena Per-

nambuco Maracanã
Seguro de responsabilidade para administradores 50.000 50.000 
Responsabilidade civil ............................................ 50.000 50.000 
Garantia de concessões públicas........................... 25.478 
Riscos operacionais ............................................... 1.080.461 2.159.600 
Outros .....................................................................  68.033 

1.205.939 2.327.633 

29 Eventos subsequentes. (a) Maracanã. (i) Debêntures – Em 14 de 
janeiro de 2016, a controlada Maracanã assinou o aditivo ao contrato de 
emissão das debêntures, o qual prevê a prorrogação do prazo para paga-
mento do principal com os juros, que passa a ser de 1.096 dias a partir da 
data de emissão, vencendo em 20 de janeiro de 2017. Em 16 de janeiro de 
2016, a controlada Maracanã liquidou juros das debêntures no montante 
de R$ 7.787. (ii) Contas a receber – Em 28 de abril de 2016, a controlada 
Maracanã recebeu a liquidação integral e antecipada dos empréstimos a 

2.194. (iii) Contrato de Concessão – Maracanã – A controlada Maracanã 
e o Governo do Estado do Rio de Janeiro ainda estão em negociação sobre 
o reequilíbrio do Contrato de Concessão, com vistas à assinatura de aditivo 

se posicionou de acordo com a necessidade de redução das obras inciden-

de 2016, a controlada Maracanã recebeu ofício da Secretaria de Estado da 
Casa Civil do Rio de Janeiro, na qual esta entidade reconhece o Desequi-
líbrio Econômico-Financeiro do contrato de concessão (Nota 1). Em 16 de 
junho de 2016, a controlada Maracanã entregou uma carta à Casa Civil do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro como um novo esforço de negociação 
para a busca do reequilíbrio do Contrato, para possibilitar a viabilidade eco-
nômica e a continuidade operacional. Nesse contexto, não existe, portanto, 

rescisão do Contrato de Concessão, sua continuidade de suas operações, 
assim como a estimativa de eventuais impactos em suas demonstrações 

-
tado do Rio de Janeiro. (b) Arena Pernambuco – Em 4 de março de 2016, 
o Estado de Pernambuco anunciou que realizaria a rescisão do Contrato de 
Concessão. Posteriormente, o Estado de Pernambuco e a controlada Arena 
Pernambuco chegaram a um acordo consensual para rescisão do Contrato 
de Concessão Administrativa, conforme acordo celebrado em 6 de junho 
de 2016, documento intitulado de “Instrumento Particular de Rescisão Con-
sensual de Contrato de Concessão Administrativa” (“Instrumento”). Com a 
assinatura do Instrumento, a controlada Arena Pernambuco se obrigou a 
entregar os bens reversíveis ao Poder Concedente. Os saldos contábeis em 
31 de dezembro de 2015 referentes aos ativos vinculados ao Contrato de 
Concessão eram compostos por intangível no valor de R$ 243.058 e contas 
a receber no valor de R$ 147.408. A partir da assinatura do Instrumento a 

Contrato de Concessão em especial no que tange à operação, manutenção 
e conservação do empreendimento, com exceção das obrigações que, por 
força de lei, deverão permanecer sob sua responsabilidade, pelo prazo legal 
(como por exemplo, a responsabilidade civil pela construção e solidez da 
obra), e do dever de prestar informações e demonstrativos, relativos ao perí-
odo de execução do Contrato. Ainda consoante o Instrumento, a controlada 
Arena Pernambuco receberá até o ano de 2031 (exceto se houver revisões 
e ajustes do cronograma), o valor de R$ 237.593, com incidência de atua-
lização mensal calculada pela taxa efetiva de 10% a.a. ou atualização da 
SELIC, conforme aplicável. Em razão da rescisão consensual formalizada, 
a controlada Arena Pernambuco e o Estado de Pernambuco concordaram 
que nenhum valor será devido de parte a parte referente a qualquer COA 
Adicional, bem como que o procedimento arbitral proposto pela Companhia 
contra o Estado de Pernambuco deverá prosseguir em relação ao que não 
foi transacionado, conforme itens expressamente previstos no Instrumento. 
Conforme estabelecido pelo referido acordo, a controlada Arena Pernambu-
co deverá permanecer ativa até que todas as suas obrigações contraídas 
sejam cumpridas e até que os respectivos haveres sejam recebidos. Após 
a reversão dos bens ao Poder Concedente, os ativos da controlada Arena 
Pernambuco serão representados principalmente pelos saldos do contas a 
receber do Estado de Pernambuco, mencionados acima, sem prejuízo da 
arbitragem, e pelos passivos referentes às obrigações com fornecedores, 

Concedente, a controlada Arena Pernambuco espera reconhecer em 2016, 
o valor aproximado de R$ 152.873 referente a provisão para perdas, sujeitas 
à recuperação, conforme procedimento arbitral.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 

Aos Administradores e Acionistas - Odebrecht Properties Entretenimento 

Properties Entretenimento S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do passivo a descoberto e 

-
-

mento S.A. e suas controladas (“Consolidado”) que compreendem o balan-
ço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, das mutações do passivo a des-

o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. 
-

ras – A administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-

práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

por fraude ou por erro. Responsabilidade dos auditores independentes 
– Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas de-

-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 

auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obten-
ção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas 

julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevan-
-

de ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das de-

auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar 

auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administra-

-
ras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

Base para opinião com ressalva em relação às investigações e medi-
das judiciais em andamento – Como é de conhecimento público, estão em 
andamento, desde 2014, investigações conduzidas pela Polícia Federal, no 
âmbito da denominada Operação Lava Jato, que têm por objeto, principal-
mente, práticas relacionadas a corrupção e a lavagem de dinheiro. Essas 
investigações e medidas judicias envolvem empresas, executivos e ex-exe-
cutivos do Grupo Odebrecht, do qual a Companhia faz parte, e resultaram
em ações penais propostas pelo Ministério Público Federal. No contexto 

controladora, Odebrecht S.A., foi condenado em 1ª. Instância, sendo que 
houve recurso sobre tal decisão. Outras ações penais envolvendo esse e

março de 2016, a controladora Odebrecht S.A. divulgou comunicado público 

Operação Lava Jato, e que estaria em discussão com as autoridades com-
-

-
nistério Público Federal propôs ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa contra a acionista controladora Odebrecht S.A., a empresa 
ligada Construtora Norberto Odebrecht S.A., e certos ex-executivos de am-
bas as companhias. Na referida ação, ainda pendente de julgamento, são 
requeridos o pagamento solidário de ressarcimento, multas e danos morais
coletivos, no montante total de aproximadamente R$ 7,3 bilhões, a proibição 

-
-

tério Público Federal ofereceu nova denúncia contra o ex-presidente da
acionista controladora, Odebrecht S.A., e contra certos ex-executivos e ex-
-empregados do Grupo Odebrecht, pelos crimes de organização criminosa
e lavagem de capitais, relacionada à alegada existência de um setor dentro 
do Grupo Odebrecht destinado à operacionalização e coordenação de pa-

sistema paralelo de pagamentos ilícitos, revelaria que os controles internos 
das empresas do Grupo Odebrecht foram desconsiderados. A denúncia foi 
recebida pela Justiça Federal em 29 de abril de 2016. Até o momento, não
nos foram apresentadas evidências que esclarecessem os elementos apre-
sentados na denúncia do Ministério Público Federal. Considerando o descri-
to anteriormente, não é possível determinar, nas circunstâncias, os desdo-
bramentos desses temas e os impactos para a Companhia, suas controla-
das e controladas em conjunto, incluindo a eventual imediata exigibilidade 

covenants.
Consequentemente, não foi possível obter as evidências de auditoria apro-

-

Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2015. Opinião com 
ressalva – Em nossa opinião, exceto pelos efeitos não determinados decor-
rentes dos assuntos descritos no parágrafo “Base para opinião com ressalva
em relação às investigações e medidas judiciais em andamento”, as de-

-
cht Properties Entretenimento S.A. e da Odebrecht Properties Entreteni-
mento S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2015, o desempenho 

no Brasil. Ênfase – Contrato de Parceria, Público-Privada com o Estado 
de Pernambuco – Conforme descrito na Nota explicativa 29 às demonstra-

-

controlada Arena Pernambuco Negócios e Investimentos S.A. (“Arena Per-
nambuco”) em 15 de junho de 2010, para exploração da Arena Multiuso 
(“Contrato de Concessão”). Em 6 de junho de 2016, a Arena Pernambuco e 
o Governo do Estado de Pernambuco celebraram acordo de rescisão do 

-
dos nesse processo. Os efeitos resultantes deste evento subsequente, 
apresentados na Nota explicativa 29, serão registrados contabilmente pela 

-
zembro de 2015, não incluem quaisquer efeitos desse assunto, e nossa 

Ênfase – Contrato de
Parceria, Público-Privada com o Estado do Rio de Janeiro – Em 16 de 
junho de 2016, a controlada Complexo Maracanã Entretenimento S.A. (“Ma-
racanã”) enviou uma carta à Casa Civil do Governo do Estado do Rio de
Janeiro, como parte de sua tentativa de negociação sobre o reequilíbrio 

-
são para Serviço de Gestão, operação e manutenção do Estádio do Mara-
canã e do Maracanãzinho, cumulado com a realização de obras Incidentais 

Rio de Janeiro em 04 de junho de 2013. A administração busca a viabiliza-
ção econômica do contrato de concessão bem como a manutenção da con-
tinuidade operacional da controlada Maracanã. Até a presente data, não há

-

em 31 de dezembro de 2015, não incluem quaisquer efeitos desse assunto,
Ênfase – 

Continuidade operacional – Chamamos a atenção para a Nota 1.2 às de-
-

ceiras consolidadas a Companhia tem apurado prejuízos repetitivos em 
suas operações e apresentou excesso de passivos sobre ativos circulantes 
no encerramento do exercício de 2015 no montante de R$ 81.317. Além 

ações, conforme descrito na referida nota, que visam o alongamento de 
suas dívidas de curto prazo, equalização do capital circulante e obtenção de

-
nistração em relação as ações que estão sendo tomadas, suscitaria dúvida 
substancial sobre a capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto.

Salvador, 17 de agosto de 2016.
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Leandro Mauro Ardito
Contador CRC 1SP188307/O-0
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